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 ITR.. ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL. CERTIDÃO DE REGISTRO OU CÓPIA DA MATRÍCULA DO IMÓVEL COM AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL; - DATA ANTERIOR AO FATO GERADOR - ATO CONSTITUTIVO.
 A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor é ato constitutivo da área de reserva legal; portanto, somente após a sua prática é que o sujeito passivo poderá suprimi-Ia da base de cálculo para apuração do ITR, independentemente da apresentação do ADA.
 Recurso Especial do Procurador Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em Exercício), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 
  Trata-se de notificação de lançamento (fls. 03/06) relativo ao Imposto Territorial Rural � ITR do imóvel denominado Fazenda São João, com área de 52.551,9 ha (NIRF 2.321.626-3), localizado no município de Santana do Araguaia/PA, relativo ao exercício 2008, por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 11.764.221,68, incluídos multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
No procedimento de análise e verificação da documentação apresentada e das informações constantes da DITR/2008, a fiscalização resolveu glosar integralmente a área de reserva legal de 42.042,5 ha, com consequentes aumentos da área tributável/área aproveitável, do VTN tributável e da alíquota aplicada, e disto resultando o imposto suplementar de R$5.578.897,75, conforme demonstrado à fls. 05. A descrição dos fatos e os enquadramentos legais da infração, da multa de ofício e dos juros de mora constam às fls. 04/06.
A autuada apresentou impugnação, tendo a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília/DF julgado o lançamento procedente, mantendo o imposto total. 
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. 
No Acórdão de Recurso Voluntário, o Colegiado, por maioria de votos, deu parcial provimento ao recurso, para restabelecer a Área de Reserva Legal para 37.290,4 ha. 
Portanto, em sessão plenária de 19/02/2014, deu-se provimento ao recurso, prolatando-se o Acórdão nº 2202-002.578, assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2008
ÁREA TRIBUTÁVEL. ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL). DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL COMPROVADA.
Por se tratar de área que independe do reconhecimento do Poder Público para a exclusão da base tributável, desnecessária a apresentação de ADA para o reconhecimento da ARL declarada em DITR. Precedentes. Ainda, tendo sido comprovada a averbação de ARL na matrícula do imóvel previamente ao início da ação fiscal, tal deve ser reconhecida e excluída da base tributável do ITR. Precedentes.
MATE´RIA ESTRANHA AO LANÇAMETO. NA~O CONHECIMENTO DO RECURSO. 
Não se deve conhecer do recurso interposto quanto se trata de discussão de matéria estranha ao lançamento.
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.�
O processo foi encaminhado à PGFN em 24/04/2014 (Despacho de Encaminhamento de fls. 507). De acordo com o disposto no art. 7º, §§ 3º e 5º, da Portaria MF nº 527, de 2010, a data de intimação presumida da Fazenda Nacional ocorreu em 24/05/2014; portanto o Recurso Especial (fls. fls. 508 a 518) teria como termo final 08/06/2014, tendo sido tempestivamente interposto em 13/05/2014 (Despacho de Encaminhamento de fls. 519).
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 2ª Câmara, fls. 521.
Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz as seguintes alegações:
- que da análise das alegações e da documentação apresentadas pelo contribuinte, com a finalidade de justificar as áreas de reserva legal, confirma-se o não cumprimento da exigência da apresentação tempestiva de ADA perante o IBAMA ou órgão conveniado, relativamente ao ITR do exercício de 2008.
- que a Lei nº 9.393/96 prevê a exclusão das áreas de preservação permanente e reserva legal da incidência do ITR, em seu art. 10, inciso II, in verbis:
"Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1° Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias; b) culturas permanentes e temporárias; e) pastagens cultivadas e melhoradas; d) florestas plantadas;
II -área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei IV 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, agrícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; (...).�
- que, no tocante às áreas de preservação permanente e reserva legal, deve-se destacar que o citado dispositivo legal trata de concessão de benefício fiscal, razão pela qual deve ser interpretado literalmente, de acordo com o art. 111 da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (CTN).
- que, portanto, para efeito de exclusão das áreas de reserva legal e de preservação permanente da incidência do ITR, é necessário que o contribuinte comprove o reconhecimento formal específica e individualmente da área como tal, apresentando o ADA respectivo ou protocolizando requerimento de ADA perante o IBAMA ou em órgãos ambientais delegados por meio de convênio, no prazo de seis meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da declaração.
- que a exigência do ADA encontra-se consagrada na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, §1º, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27/12/2000, já em vigor para o ITR do exercício de 2008, e é uma exigência que sempre decorreu da legislação tributária.
- que esse diploma reiterou os termos da Instrução Normativa n° 43/97 e atos posteriores, no que concerne ao meio de prova disponibilizado aos contribuintes para o reconhecimento das áreas de utilização limitada, com vista à redução da incidência do ITR.
- que a IN SRF nº 60, de 06/06/2001, que revogou a IN SRF n° 73/2000, consolidou, em seu art. 17, caput e incisos, a exigência de lei, in verbis:
"Art. 17. Para fins de apuração do ITR, as áreas de interesse ambiental, de preservação permanente ou de utilização limitada serão reconhecidas mediante ato do IBAMA ou órgão delegado por convênio, observado o seguinte:
I - as áreas de reserva legal e de servidão florestal, para fins de obtenção do ato declaratório do IBAMA, deverão estar averbadas à margem da inscrição da matricula do imóvel no registro de imóveis competente, conforme preceitua a Lei If 4.771, de 1965;
II - o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir da data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento do ato declaratório junto ao IBAMA;
III - se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for deferido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fará lançamento suplementar, recalculando o ITR devido." 
- que o Decreto nº 4.382, de 19/09/2002, que regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do ITR (Regulamento do ITR), e que consolidou toda a base legal deste tributo, assim dispõe em seu art. 10:
"Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel, excluídas as áreas:
I - de preservação permanente (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código Florestal, arts. 2º e 3º, com a redação dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1°);
II - de reserva legal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 16, com a redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, art. 1º);
III - de reserva particular do patrimônio natural (Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto n° 1.922, de 5 de junho de 1996);
IV - de servidão florestal (Lei nº 4.771, de 1965, art. 44-A, acrescentado pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001);
V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos incisos I e II do caput deste artigo (Lei n° 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea " b" );
VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual (Lei n" 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, inciso II, alínea " c" ).
(...)
§ 2º A área total do imóvel deve se referir à situação existente na data da efetiva entrega da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - DITR.
§ 3º Para fins de exclusão da área tributável, as áreas do imóvel rural a que se refere o caput deverão:
I - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, nos prazos e condições fixados em ato normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, § 5°, com a redação dada pelo art. 1º da Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000); e
II - estar enquadradas nas hipóteses previstas nos incisos I a VI em 1° de janeiro do ano de ocorrência do fato gerador do ITR.�
- que a Coordenação-Geral de Tributação (Cosit), que tem a competência regimental de interpretar a legislação tributária no âmbito da Secretaria da Receita Federal, editou a Solução de Consulta Interna n° 12, de 21/05/2003, que ratifica o entendimento acima exposto, sendo oportuna a transcrição do trecho final do citado ato:
�3.1. Diante do exposto, conclui-se que, para fins de exclusão das áreas não tributáveis da incidência do ITR, o sujeito passivo deverá, cumulativamente:
a) atender a todas as condições exigidas para a caracterização de cada área declarada como não tributável; e
b) informar, obrigatoriamente, as áreas mencionadas no item "a" em ADA, protocolado no lbama no prazo de seis meses, contado a partir do término do período de entrega da declaração, obrigatoriedade esta que foi imposta desde o exercício de 1997, com base na Instrução Normativa SRF nº 43/97, com a redação dada pela Instrução Normativa SRF nº 67/97, ambas de 1997; na Instrução Normativa SRF ni° 73/00, de 2000, e a partir do exercício de 2001, com base na Lei n° 6.938, de 1981, com a redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000, e Instruções Normativas SRF nº 60, de 2001, e nº 256, de 2002.
3.2. Portanto, respondendo às questões formuladas na Consulta Interna:
a) a falta de ADA, protocolado no lbama, implica o não reconhecimento pela SRF das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada;
b) a SRF deve exigir toda a documentação comprobatória das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada, inclusive o ADA protocolado tempestivamente no lbama, sendo que este não substitui os demais documentos exigíveis;
c) alem de todos os demais documentos comprobatórios das áreas de preservação permanente ou de utilização limitada, deverá ser apresentada pelo contribuinte cópia do ADA entregue ao lbama, não sendo suficiente a apresentação do protocolo de entrega, sendo que, na hipótese de descumprimento de tais exigências, ou se, após vistoria realizada pelo lbama, seus técnicos verificarem que os dados constantes no Ato não coincidem com os efetivamente levantados e, por conseqüência, lavrarem, de oficio, novo ADA, contendo os dados reais, deverá ser apurado o ITR efetivamente devido e efetuado, de oficio, o lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis."
- que a exigência do ADA não caracteriza obrigação acessória, visto que a sua exigência não está vinculada ao interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos, nem se converte, caso não apresentado ou não requerido a tempo, em penalidade pecuniária, definida no art. 113, §§ 2° e 3º, da Lei n°5.172/1966 (Código Tributário Nacional � CTN), ou seja, a ausência do ADA não enseja multa regulamentar - o que ocorreria caso se tratasse de obrigação acessória -, mas sim incidência do imposto.
- que é equivocado o entendimento de que não existe mais a exigência de prazo para apresentação de ADA, em virtude do disposto no §7º do art. 10 da Lei n° 9.393/1996, incluído pelo art. 3º da Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/08/2001, que assim dispõe:
" §7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "c" do inciso II, § 1°, deste artigo, não está sujeita à previa comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis."
- que o que não é exigido do declarante é a prévia comprovação das informações prestadas, ficando o contribuinte responsável por preencher os dados relativos às áreas de preservação permanente e de utilização limitada, apurar e recolher o imposto devido, e apresentar a sua DITR, sem que lhe seja exigida qualquer comprovação naquele momento; e somente se solicitado pela Secretaria da Receita Federal, o contribuinte deverá apresentar as provas das situações utilizadas para dispensar o pagamento do tributo.
- que a obrigatoriedade do ADA, portanto, não desborda da regulamentação dos dispositivos legais, porquanto não viola direitos do contribuinte, alem de lhe ser claramente favorável; e que o contribuinte não pode querer valer-se da exclusão das áreas tributáveis da incidência do ITR sem cumprir as exigências previstas na legislação. 
- que não é juridicamente sustentável a tese segundo a qual, diante da declaração do contribuinte de que sua propriedade está inserida em área de utilização limitada e de preservação permanente, não possa a autoridade pública exigir a comprovação do alegado através da documentação competente, uma vez que o direito ao beneficio legal deve estar documentalmente comprovado, e que o ADA, apresentado tempestivamente, é o documento exigido para tal fim.
- que, no presente processo, não se discute a materialidade, ou seja, a existência efetiva das áreas de reserva legal e de preservação permanente, e sim busca-se a comprovação do cumprimento, tempestivo, de uma obrigação prevista na legislação, referente à área de que se trata, para fins de exclusão da tributação; e que a condição acima referida está vinculada ao aspecto temporal, não sendo coerente nem prudente que a regularização junto ao IBAMA das áreas excluídas da tributação do ITR pudesse ser feita a qualquer tempo, de acordo com a conveniência do contribuinte.
- que, no caso concreto, o contribuinte não apresentou ADA, não atendendo, portanto, às exigências da legislação do ITR, razão pela qual deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalização das áreas de reserva legal.
Cientificado do Acórdão nº 2202-002.578, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 11/09/2014, o contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.
Da análise dos autos, vê-se que a discussão trata da necessidade de protocolização tempestiva do Ato Declaratório Ambiental (ADA) junto ao IBAMA e de averbação tempestiva no registro de imóvel para fins dedução de área de Reserva Legal, quando da apuração da base de cálculo do ITR, relativo ao exercício de 2008, do imóvel denominado denominado Fazenda São João, localizado no município de Santana do Araguaia/PA 
É sabido que na legislação que abarca a matéria a Reserva Legal tem por requisito formal, ou seja, condição para sua consideração tributária, ou seja, dedução da área para apuração do ITR, a existência dos seguintes procedimentos:
(a) apresentação tempestiva de requerimento ao IBAMA de Ato Declaratório Ambiental (ADA), no qual é informada a metragem da área destinada à Reserva Legal que, de acordo com a localização, corresponde a um percentual da área do imóvel; e, 
(b) a averbação dessa área na matrícula da propriedade rural no Registro de Imóveis antes da ocorrência do fato gerador, em 1º de janeiro do ano calendário. Saliente-se que o ADA somente passou a ser requisito com o advento da Lei no 10.165, de 27 de dezembro de 2000, e a averbação, com o advento da Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989
Vejam-se os seguintes dispositivos extraídos da Lei nº 9.393/96:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
(...)
II área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012 
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; 
c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; 
d) sob regime de servidão ambiental; 
e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; 
f) alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidrelétricas autorizada pelo poder público.
(...)
§ 7o A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1o, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.
O artigo 17-O da Lei nº 6.938/81, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.165/2000, passou a prever que:
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1º A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000)
§ 1º A utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
Percebe-se que a apresentação do ADA pelo contribuinte ao IBAMA ou órgão conveniado � até que haja uma vistoria pelo órgão competente e a ratificação ou retificação das declarações ali contidas � restringe-se a informações prestadas pelo próprio contribuinte ao órgão ambiental acerca da existência de áreas que possuem algum interesse ecológico. 
Tenho que o § 1º do art. 17-O instituiu a obrigatoriedade apenas para situações em que o benefício de redução do ITR ocorra com base no ADA, ou seja, depende do reconhecimento ou declaração por ato do Poder Público. 
Quanto aos documentos necessários para comprovação da ARL - área de Reserva Legal podemos concluir que a própria Administração Pública entende que o ADA tem efeito meramente declaratório, não sendo o único documento comprobatório da área de preservação permanente, podendo ser levando em conta, dentre outros, · Certidão de registro ou cópia da matrícula do imóvel com averbação da Área de Reserva Legal, , que especifique e discrimine a área de interesse ambiental.
O prazo para apresentação do documento foi definido na legislação infralegal.
Assim, no exame do caso concreto, se faz necessário investigar se o contribuinte, até o início do procedimento fiscal � 18 de outubro de 2011 (fls. 11/12), data da ciência da intimação, já havia informado a órgão ambiental estadual ou federal a existência das áreas de preservação permanente e reserva legal pleiteadas, se houve averbação da área de reserva legal, e se tais áreas estão devidamente identificadas e passíveis de serem ratificadas pelos órgãos competentes. Conforme consta do acórdão recorrido, verifica-se que no Cadastro Ambiental Rural de fls. 254 a 255, e no Relatório Ambiental Simplificado de fls. 260 a 267, foi constatada pelo engenheiro e homologada pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Pará, uma área correspondente a 37.290.399,4ha de ARL e 1.952,5488ha de APP.
Com o objetivo de comprovar a existência da área de preservação permanente, o contribuinte fez prova do registro da área no Registro de imóveis.
Na espécie, consta que a área de reserva legal de 37.290.399,4ha de ARL e 1.952,5488ha de APP, foi objeto de averbação, caracterizando a espontaneidade do contribuinte em face da autoridade fiscalizadora tributária, tendo em vista ser esse a averbação em data anterior ao fato gerador.
Neste sentido, é o entendimento do seguinte julgado:
Acórdão nº 210101.862, sessão de 12 de março de 2012 (excerto de ementa)
ÁREA DE RESERVA LEGAL. NECESSIDADE OBRIGATÓRIA DA AVERBAÇÃO À MARGEM DA MATRÍCULA DO IMÓVEL RURAL NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. HIGIDEZ. AVERBAÇÃO ATÉ O MOMENTO ANTERIOR AO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. NECESSIDADE.
O art. 10, § 1º, II, �a�, da Lei nº 9.393/96 permite a exclusão da área de reserva legal prevista no Código Florestal (Lei nº 4.771/65) da área tributável pelo ITR, obviamente com os condicionantes do próprio Código Florestal, que, em seu art. 16, § 8º, exige que a área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas no Código Florestal. A averbação da área de reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis � CRI é uma providência que potencializa a extrafiscalidade do ITR, devendo ser exigida como requisito para fruição da benesse tributária.
Afastar a necessidade de averbação da área de reserva legal é uma interpretação que vai de encontro à essência do ITR, que é um imposto essencialmente, diria, fundamentalmente, de feições extrafiscais. De outra banda, a exigência da averbação cartorária da área de reserva legal vai ao encontro do aspecto extrafiscal do ITR, devendo ser privilegiada. Ainda, enquanto o contribuinte estiver espontâneo em face da autoridade fiscalizadora tributária, na forma do art. 7º, § 1º, do Decreto nº 70.235/72 ( O início do procedimento excluía a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas), poderá averbar no CRI a área de reserva legal, podendo fruir da benesse tributária. Porém, iniciado o procedimento fiscal para determinado exercício, a espontaneidade estará quebrada, e a área de reserva legal deverá sofrer o ônus do ITR, caso não tenha sido averbada antes do início da ação fiscal.
Acórdão nº 210201.815, sessão de 8 de fevereiro de 2012 (excerto).
Nestes termos, conforme descrito no acórdão recorrido, restando comprovada a averbação em data anterior ao fato gerador, devem ser computadas as áreas de reserva legal 37.290,3999 ha / ha , excluindo-as desse modo, da área tributável do ITR no exercício em exame, posto ser esse instrumento capaz de constituir, independente da apresentação do ADA. Esse só se faria exigível caso fosse o instrumento adotado pelo sujeito passivo como elemento único e suficiente para comprovar a área descrita na DITR.
CONCLUSÃO
Face todo o exposto voto por CONHECER DO RECURSO da procuradoria, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
  




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente em Exercicio), Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior,
Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.



Processo n° 10218.720325/2012-62 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-004.387 FL. 3

Relatorio

Trata-se de notificagdo de langamento (fls. 03/06) relativo ao Imposto
Territorial Rural — ITR do imodvel denominado Fazenda Sao Jodo, com area de 52.551,9 ha
(NITRF 2.321.626-3), localizado no municipio de Santana do Araguaia/PA, relativo ao exercicio
2008, por meio do qual se exige crédito tributario no valor de R$ 11.764.221,68, incluidos
roulta de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

No procedimento de analise e verificacdo da documentagdo apresentada e das
informagdes constantes da DITR/2008, a fiscaliza¢dao resolveu glosar integralmente a area de
reserva legal de 42.042,5 ha, com consequentes aumentos da area tributavel/area aproveitavel,
do VTN tributavel e da aliquota aplicada, e disto resultando o imposto suplementar de
R$5.578.897,75, conforme demonstrado a fls. 05. A descricao dos fatos e os enquadramentos
legais da infracdo, da multa de oficio e dos juros de mora constam as fls. 04/06.

A autuada apresentou impugnagao, tendo a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Brasilia/DF julgado o lancamento procedente, mantendo o imposto total.

Apresentado Recurso Voluntario pela autuada, os autos foram encaminhados
ao CAREF para julgamento do mesmo.

No Acordao de Recurso Voluntario, o Colegiado, por maioria de votos, deu
parcial provimento ao recurso, para restabelecer a Area de Reserva Legal para 37.290,4 ha.

Portanto, em sessdo plenaria de 19/02/2014, deu-se provimento ao recurso,
prolatando-se o Acordao n° 2202-002.578, assim ementado:

“ASSUNTO:  IMPOSTO SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2008

AREA TRIBUTAVEL. AREA DE RESERVA LEGAL (ARL).
DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATORIO AMBIENTAL
(ADA). AVERBACAO NA MATRICULA DO IMOVEL
COMPROVADA.

Por se tratar de drea que independe do reconhecimento do
Poder Publico para a exclusdo da base tributdvel, desnecessdria
a apresentagdo de ADA para o reconhecimento da ARL
declarada em DITR. Precedentes. Ainda, tendo sido comprovada
a averbagdo de ARL na matricula do imovel previamente ao
inicio da agao fiscal, tal deve ser reconhecida e excluida da base
tributavel do ITR. Precedentes.

MATERIA ~ ESTRANHA A0  LANCAMETO.  NAO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

Ndo se deve conhecer do recurso interposto quanto se trata de
discussdao de materia estranha ao lancamento.



RECURSO VOLUNTARIO PARCIALMENTE PROVIDO.”

O processo foi encaminhado a PGFN em 24/04/2014 (Despacho de
Encaminhamento de fls. 507). De acordo com o disposto no art. 7°, §§ 3° e 5°, da Portaria MF
n°® 527, de 2010, a data de intimagao presumida da Fazenda Nacional ocorreu em 24/05/2014;
portanto o Recurso Especial (fls. fls. 508 a 518) teria como termo final 08/06/2014, tendo sido
tempestivamente interposto em 13/05/2014 (Despacho de Encaminhamento de fls. 519).

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/n° da 2?
Camara, fls. 521.

Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz as seguintes alegagdes:

e - que da andlise das alegacdes e da documentacao apresentadas pelo
contribuinte, com a finalidade de justificar as areas de reserva legal,
confirma-se o ndao cumprimento da exigéncia da apresentagao
tempestiva de ADA perante o IBAMA ou 6rgdo conveniado,
relativamente ao ITR do exercicio de 2008.

e - que a Lei n® 9.393/96 prevé a exclusdo das areas de preservagdo
permanente e reserva legal da incidéncia do ITR, em seu art. 10,
inciso 11, in verbis:

"Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:
I - VTN, o valor do imovel, excluidos os valores relativos a:

a) construgoes, instalagoes e benfeitorias;, b) culturas
permanentes e temporarias;, e) pastagens cultivadas e
melhoradas; d) florestas plantadas,

11 -area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei IV 7.803, de 18 de julho de 1989; b) de interesse
ecologico para a protecdo dos ecossistemas, assim declaradas
mediante ato do orgdo competente, federal ou estadual, e que
ampliem as restri¢oes de uso previstas na alinea anterior; c)
comprovadamente imprestaveis para qualquer exploragdo
agricola, pecuaria, granjeira, agricola ou florestal, declaradas
de interesse ecologico mediante ato do orgdo competente,
federal ou estadual; d) sob regime de servidao florestal ou
ambiental; e) cobertas por florestas nativas, primdrias ou
secundarias em estagio médio ou avangado de regeneragdo;

(.).”

e - que, no tocante as areas de preservacdo permanente e reserva legal,
deve-se destacar que o citado dispositivo legal trata de concessdo de
beneficio fiscal, razao pela qual deve ser interpretado literalmente, de
acordo.com o art, 111 da Lein® 5,172, de 25/10/1966 (CTN).
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- que, portanto, para efeito de exclusdo das areas de reserva legal e de
preservagdo permanente da incidéncia do ITR, é necessario que o
contribuinte comprove o reconhecimento formal especifica e
individualmente da area como tal, apresentando o ADA respectivo ou
protocolizando requerimento de ADA perante o IBAMA ou em
orgdos ambientais delegados por meio de convénio, no prazo de seis
meses, contado a partir do término do prazo fixado para a entrega da
declaragio.

- que a exigéncia do ADA encontra-se consagrada na Lei n® 6.938, de
31 de agosto de 1981, art. 17-0, §1°, com a redacdo dada pelo art. 1°
da Lei n® 10.165, de 27/12/2000, ja em vigor para o ITR do exercicio
de 2008, e ¢ uma exigéncia que sempre decorreu da legislagao
tributaria.

- que esse diploma reiterou os termos da Instru¢do Normativa n°
43/97 e atos posteriores, no que concerne ao meio de prova
disponibilizado aos contribuintes para o reconhecimento das areas de
utilizagao limitada, com vista a redu¢ao da incidéncia do ITR.

- que a IN SRF n°® 60, de 06/06/2001, que revogou a IN SRF n°
73/2000, consolidou, em seu art. 17, caput e incisos, a exigéncia de
lei, in verbis:

"Art. 17. Para fins de apuragdo do ITR, as areas de interesse
ambiental, de preservagdo permanente ou de utilizagcdo limitada
serdo reconhecidas mediante ato do IBAMA ou orgdo delegado
por convénio, observado o seguinte:

I - as areas de reserva legal e de servidao florestal, para fins de
obtencdo do ato declaratorio do IBAMA, deverdo estar
averbadas a margem da inscricdo da matricula do imoével no
registro de imoveis competente, conforme preceitua a Lei If
4.771, de 1965;

11 - o contribuinte tera o prazo de seis meses, contado a partir da
data final da entrega da DITR, para protocolizar requerimento
do ato declaratorio junto ao IBAMA;

11l - se o contribuinte ndo requerer, ou se o requerimento nao for
deferido pelo IBAMA, a Secretaria da Receita Federal fard
lancamento suplementar, recalculando o ITR devido."

- que o Decreto n° 4.382, de 19/09/2002, que regulamenta a
tributagdo, fiscalizagdo, arrecadacdo e administracdio do ITR
(Regulamento do ITR), e que consolidou toda a base legal deste
tributo, assim dispde em seu art. 10:

"Art. 10. Area tributdvel é a drea total do imével, excluidas as

dreas:



1 - de preservagdo permanente (Lei n°4.771, de 15 de setembro
de 1965 - Codigo Florestal, arts. 2° e 3°, com a reda¢do dada
pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989, art. 1°);

Il - de reserva legal (Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, com a
redacdo dada pela Medida Provisoria n°® 2.166-67, de 24 de
agosto de 2001, art. 1°);

Il - de reserva particular do patrimonio natural (Lei n° 9.985,
de 18 de julho de 2000, art. 21; Decreto n° 1.922, de 5 de junho
de 1S q6/,’

TV - de serviddo florestal (Lei n° 4.771, de 1965, art. 44-A,
acrescentado pela Medida Provisoria n° 2.166-67, de 2001),

V - de interesse ecologico para a prote¢do dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do orgdo competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restricoes de uso previstas nos
incisos I e Il do caput deste artigo (Lei n° 9.393, de 1996, art.
10, § 1° inciso I, alinea "b" ),

VI - comprovadamente imprestiveis para a atividade rural,
declaradas de interesse ecologico mediante ato do orgdo
competente, federal ou estadual (Lei n" 9.393, de 1996, art. 10, §
1° inciso II, alinea " c" ).

()

$ 2% 4 area total do imovel deve se referir a situagdo existente na
data da efetiva entrega da Declara¢do do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - DITR.

$ 3¢ Para fins de exclusdo da area tributavel, as areas do imovel
rural a que se refere o caput deverdo:

1 - ser obrigatoriamente informadas em Ato Declaratorio
Ambiental - ADA, protocolado pelo sujeito passivo no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis - IBAMA, nos prazos e condi¢oes fixados em ato
normativo (Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, art. 17-0, § 5°,
com a redagdo dada pelo art. 1° da Lei n°® 10.165, de 27 de
dezembro de 2000); e

11 - estar enquadradas nas hipoteses previstas nos incisos I a VI
em 1° de janeiro do ano de ocorréncia do fato gerador do ITR.”

e - que a Coordenagdo-Geral de Tributacdo (Cosit), que tem a
competéncia regimental de interpretar a legislagdo tributaria no
ambito da Secretaria da Receita Federal, editou a Solucao de Consulta
Interna n° 12, de 21/05/2003, que ratifica o entendimento acima
exposto, sendo oportuna a transcrigdo do trecho final do citado ato:

“3.1. Diante do exposto, conclui-se que, para fins de exclusdo
das dreas ndo tributaveis da incidéncia do ITR, o sujeito passivo
devera, cumulativamente.

a) atender a todas as condigoes exigidas para a caracterizag¢do
de cada area declarada como nao tributavel; e
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b) informar, obrigatoriamente, as dareas mencionadas no item
"a" em ADA, protocolado no lbama no prazo de seis meses,
contado a partir do término do periodo de entrega da
declarag¢do, obrigatoriedade esta que foi imposta desde o
exercicio de 1997, com base na Instrucdo Normativa SRF n°
45/97, com a redagdo dada pela Instru¢do Normativa SRF n
67/97, ambas de 1997; na Instrucdo Normativa SRF ni® 73/00,
de 2000, e a partir do exercicio de 2001, com base na Lei n°
6.938, de 1981, com a redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000,
e Instrucoes Normativas SRF n° 60, de 2001, e n° 256, de 2002.

o

3.2. Portanto, respondendo as questoes formuladas na Consulta
Interna:

a) a falta de ADA, protocolado no I[bama, implica o ndo
reconhecimento pela SRF das areas de preservagdo permanente
ou de utilizacdo limitada,

b) a SRF deve exigir toda a documenta¢do comprobatoria das
dreas de preservagdo permanente ou de utilizacdo limitada,
inclusive o ADA protocolado tempestivamente no lbama, sendo
que este ndo substitui os demais documentos exigiveis;

¢) alem de todos os demais documentos comprobatorios das
areas de preservagcdo permanente ou de utilizagdo limitada,
devera ser apresentada pelo contribuinte copia do ADA entregue
ao lbama, ndo sendo suficiente a apresenta¢do do protocolo de
entrega, sendo que, na hipotese de descumprimento de tais
exigéncias, ou se, apos vistoria realizada pelo lbama, seus
técnicos verificarem que os dados constantes no Ato ndo
coincidem com os efetivamente levantados e, por conseqiiéncia,
lavrarem, de oficio, novo ADA, contendo os dados reais, devera
ser apurado o ITR efetivamente devido e efetuado, de oficio, o
lancamento da diferenca de imposto com os acréscimos legais
cabiveis."

e - que a exigéncia do ADA ndo caracteriza obrigagdo acessoéria, visto
que a sua exigéncia ndo esta vinculada ao interesse da arrecadagao ou
da fiscalizacdo de tributos, nem se converte, caso ndo apresentado ou
nao requerido a tempo, em penalidade pecuniaria, definida no art.
113, §§ 2° e 3° da Lei n°5.172/1966 (Codigo Tributario Nacional —
CTN), ou seja, a auséncia do ADA ndo enseja multa regulamentar - o
que ocorreria caso se tratasse de obrigagdo acessoria -, mas sim
incidéncia do imposto.

e - que ¢ equivocado o entendimento de que ndo existe mais a exigéncia
de prazo para apresentacdo de ADA, em virtude do disposto no §7° do
art. 10 da Lei n° 9.393/1996, incluido pelo art. 3° da Medida
Proviséria n® 2.166-67, de 24/08/2001, que assim dispde:

" §7° A declaragdo para fim de isengdo do ITR relativa as areas
de que tratam as alineas "a" e "c" do inciso II, § 1°, deste artigo,
ndo esta sujeita a previa comprovagdo por parte do declarante,

ficando “o0"'mesmo’'“responsavel pelo pagamento do imposto



correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declara¢do ndo ¢ verdadeira, sem
prejuizo de outras sangoes aplicaveis."

e - que o que ndo ¢ exigido do declarante ¢ a prévia comprovagdo das
informacdes prestadas, ficando o contribuinte responsavel por
preencher os dados relativos as areas de preservacdo permanente e de
utilizacdo limitada, apurar e recolher o imposto devido, e apresentar a
sua DITR, sem que lhe seja exigida qualquer comprovagdo naquele
momento; e somente se solicitado pela Secretaria da Receita Federal,
o contribuinte deverd apresentar as provas das situacdes utilizadas
para dispensar o pagamento do tributo.

e - que a obrigatoriedade do ADA, portanto, nao desborda da
regulamentacdo dos dispositivos legais, porquanto ndo viola direitos
do contribuinte, alem de lhe ser claramente favoravel, e que o
contribuinte ndo pode querer valer-se da exclusdo das dreas
tributaveis da incidéncia do ITR sem cumprir as exigéncias previstas
na legislagdo.

e - que ndo ¢ juridicamente sustentdvel a tese segundo a qual, diante da
declaracao do contribuinte de que sua propriedade esta inserida em
area de utilizacdo limitada e de preservacdo permanente, ndo possa a
autoridade publica exigir a comprovacdo do alegado através da
documentacdo competente, uma vez que o direito ao beneficio legal
deve estar documentalmente comprovado, e que o ADA, apresentado
tempestivamente, ¢ o documento exigido para tal fim.

e - que, no presente processo, nao se discute a materialidade, ou seja, a
existéncia efetiva das areas de reserva legal e de preservagao
permanente, € sim busca-se a comprovacdo do cumprimento,
tempestivo, de uma obrigacao prevista na legislacao, referente a area
de que se trata, para fins de exclusdo da tributa¢do; e que a condi¢ao
acima referida esta vinculada ao aspecto temporal, ndo sendo coerente
nem prudente que a regularizagdo junto ao IBAMA das 4areas
excluidas da tributagdo do ITR pudesse ser feita a qualquer tempo, de
acordo com a conveniéncia do contribuinte.

e - que, no caso concreto, o contribuinte ndo apresentou ADA, ndo
atendendo, portanto, as exigéncias da legislagao do ITR, razdo pela
qual deve ser mantida a glosa efetivada pela fiscalizagdo das areas de
reserva legal.

Cientificado do Acordao n° 2202-002.578, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 11/09/2014, o
contribuinte ndo apresentou contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido.

Da andlise dos autos, vé-se que a discussdo trata da necessidade de
protocolizagdao tempestiva do Ato Declaratorio Ambiental (ADA) junto ao IBAMA e de
averbagdo tempestiva no registro de imével para fins dedug¢do de area de Reserva Legal,
quando da apuragdo da base de calculo do ITR, relativo ao exercicio de 2008, do imoével
denominado denominado Fazenda Sdo Jodo, localizado no municipio de Santana do
Araguaia/PA

E sabido que na legislagdo que abarca a matéria a Reserva Legal tem por
requisito formal, ou seja, condi¢dao para sua consideracdo tributdria, ou seja, dedugdo da area
para apuracdo do ITR, a existéncia dos seguintes procedimentos:

(a) apresentag¢do tempestiva de requerimento ao IBAMA de Ato
Declaratorio Ambiental (ADA), no qual é informada a metragem
da area destinada a Reserva Legal que, de acordo com a
localizagdo, corresponde a um percentual da area do imével;
e,

(b) a averbagdo dessa drea na matricula da propriedade rural
no Registro de Imoveis antes da ocorréncia do fato gerador, em
1°de janeiro do ano calenddrio. Saliente-se que o ADA somente
passou a ser requisito com o advento da Lei no 10.165, de 27 de
dezembro de 2000, e a averbacdo, com o advento da Lei n°
7.803, de 18 de julho de 1989

Vejam-se os seguintes dispositivos extraidos da Lei n® 9.393/96:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:
()
11 area tributavel, a area total do imovel, menos as areas:

a) de preservagcdo permanente e de reserva legal, previstas na
Leino12.651, de 25 de maio de 2012



b) de interesse ecologico para a prote¢do dos ecossistemas,
assim declaradas mediante ato do orgdo competente, federal ou
estadual, e que ampliem as restrigoes de uso previstas na alinea
anterior;

¢) comprovadamente imprestaveis para qualquer exploragdo
agricola, pecuaria, granjeira, aqiiicola ou florestal, declaradas
de interesse ecologico mediante ato do orgdo competente,
federal ou estadual;

d) sob regime de serviddo ambiental;

e) cobertas por florestas nativas, primdrias ou secundarias em
estagio médio ou avangado de regeneragdo,

) alagadas para fins de constituicdo de reservatorio de usinas
hidrelétricas autorizada pelo poder publico.

()

$ 70 A declaragdo para fim de isencdo do ITR relativa as areas
de que tratam as alineas "a" e "d" do inciso 1I, § 1o, deste artigo,
ndo esta sujeita a prévia comprovagdo por parte do declarante,
ficando o mesmo responsavel pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaragdo ndo é verdadeira, sem
prejuizo de outras sangoes aplicaveis.

O artigo 17-O da Lei n® 6.938/81, com a redagdo que lhe foi dada pela Lei n°
10.165/2000, passou a prever que:

Art. 17-O. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental ADA,

deverdo recolher ao IBAMA a importdncia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria.(Redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

$ 1° A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
ndo podera exceder a dez por cento do valor da redug¢do do
imposto proporcionada pelo ADA.(Incluido pela Lei n° 10.165,
de 2000)

$ 1° A utilizagdo do ADA para efeito de redugdo do valor a
pagar do ITR é obrigatoria.(Redagdo dada pela Lei n° 10.1635, de
2000)

Percebe-se que a apresentagdo do ADA pelo contribuinte ao IBAMA ou
orgdo conveniado — até que haja uma vistoria pelo 6rgdo competente e a ratificagdo ou
retificagdo das declaragdes ali contidas — restringe-se a informagdes prestadas pelo proprio
contribuinte ao 6rgao ambiental acerca da existéncia de areas que possuem algum interesse
ecologico.

Tenho que o § 1° do art. 17-O instituiu a obrigatoriedade apenas para
situacdes em que o beneficio de redu¢ao do ITR ocorra com base no ADA, ou seja, depende do
reconhecimento ou declaragdo por ato do Poder Publico.
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Processo n° 10218.720325/2012-62 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-004.387 Fl1. 7

Quanto aos documentos necessarios para comprovacao da ARL - area de
Reserva Legal podemos concluir que a propria Administragao Publica entende que o ADA tem
efeito meramente declaratério, ndo sendo o Unico documento comprobatorio da area de
preservacao permanente, podendo ser levando em conta, dentre outros, : Certidao de registro
ou_cdpia_da inatricula _do_imovel com averbacio da Area de Reserva Legal, | que
especifique e discrimine a area de interesse ambiental.

O prazo para apresentacio do documento foi definido na legislacdo
infralegal.

Assim, no exame do caso concreto, se faz necessdrio investigar se o
contribuinte, até o inicio do procedimento fiscal — 18 de outubro de 2011 (fls. 11/12), data da
ciéncia da intimag¢do, ja havia informado a 6rgdo ambiental estadual ou federal a existéncia das
areas de preservacao permanente e reserva legal pleiteadas, se houve averbacao da area de
reserva legal, e se tais areas estdo devidamente identificadas e passiveis de serem ratificadas
pelos 6rgaos competentes. Conforme consta do acérdao recorrido, verifica-se que no Cadastro
Ambiental Rural de fls. 254 a 255, e no Relatério Ambiental Simplificado de fls. 260 a 267, foi
constatada pelo engenheiro e homologada pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado do
Para, uma érea correspondente a 37.290.399,4ha de ARL e 1.952,5488ha de APP.

Com o objetivo de comprovar a existéncia da area de preservagao
permanente, o contribuinte fez prova do registro da area no Registro de imoveis.

Na espécie, consta que a area de reserva legal de 37.290.399,4ha de ARL ¢
1.952,5488ha de APP, foi objeto de averbagdo, caracterizando a espontaneidade do
contribuinte em face da autoridade fiscalizadora tributaria, tendo em vista ser esse a averbagao
em data anterior ao fato gerador.

Neste sentido, € o entendimento do seguinte julgado:

Acorddo n° 210101.862, sessdo de 12 de marco de 2012 (excerto
de ementa)

AREA DE RESERVA LEGAL. NECESSIDADE OBRIGATORIA
DA AVERBACAO A MARGEM DA MATRICULA DO IMOVEL
RURAL NO CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS.
HIGIDEZ. AVERBACAO ATE O MOMENTO ANTERIOR AO
INICIO DA ACAO FISCAL. NECESSIDADE.

Oart. 10, §1° 1I, “a”, da Lei n° 9.393/96 permite a exclusdo da
area de reserva legal prevista no Codigo Florestal (Lei n°
4.771/65) da drea tributivel pelo ITR, obviamente com os
condicionantes do proprio Codigo Florestal, que, em seu art. 16,
$ 8% exige que a area de reserva legal deve ser averbada a
margem da inscricdo de matricula do imovel, no registro de
imoveis competente, sendo vedada a alteracdo de sua
destina¢do, nos casos de transmissdo, a qualquer titulo, de
desmembramento ou de retificagdo da darea, com as excegoes
previstas no Codigo Florestal. A averbacdo da drea de reserva
legal no Cartorio de Registro de Imoveis — CRI é uma
providéncia que potencializa a extrafiscalidade do ITR, devendo
ser exigida como requisito para fruicdo da benesse tributaria.




Afastar a necessidade de averbagdo da drea de reserva legal é
uma interpretacdo que vai de encontro a esséncia do ITR, que é
um imposto essencialmente, diria, fundamentalmente, de fei¢oes
extrafiscais. De outra banda, a exigéncia da averbacdo
cartoraria da drea de reserva legal vai ao encontro do aspecto
extrafiscal do ITR, devendo ser privilegiada. Ainda, enquanto o
contribuinte estiver espontineo em face da autoridade
fiscalizadora tributaria, na forma do art. 7°, § 1°, do Decreto n°
70.235/72 ( O inicio do procedimento excluia a espontaneidade
do suyjeito passivo em relagdo aos atos anteriores e,
independentemente de intimag¢do a dos demais envolvidos nas
infragoes verificadas), poderda averbar no CRI a drea de reserva
legal, podendo fruir da benesse tributaria. Porém, iniciado o
procedimento  fiscal para  determinado  exercicio, a
espontaneidade estara quebrada, e a drea de reserva legal
devera sofrer o onus do ITR, caso ndo tenha sido averbada antes
do inicio da agdo fiscal.

Acorddao n° 210201.815, sessdo de 8 de fevereiro de 2012
(excerto).

Nestes termos, conforme descrito no acordao recorrido, restando comprovada
a averbacdo em data anterior ao fato gerador, devem ser computadas as areas de reserva legal
37.290,3999 ha / ha , excluindo-as desse modo, da area tributavel do ITR no exercicio em
exame, posto ser esse instrumento capaz de constituir, independente da apresentacdo do ADA.
Esse so se faria exigivel caso fosse o instrumento adotado pelo sujeito passivo como elemento
unico e suficiente para comprovar a area descrita na DITR.

CONCLUSAO

Face todo o exposto voto por CONHECER DO RECURSO da procuradoria,
para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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